
 

  

 

  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

(Processo Administrativo n. ° 70/2021) 
 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ibatiba-ES, por meio do Pregoeiro designado 
pela Portaria n.º 008/2021, sediada à r. Luiz Crispim, 29, Centro, Ibatiba-ES, CEP: 29395-000 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com critério de julgamento menor 
preço global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada global, nos termos da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 19 de julho de 2021 
Horário: 12:30 hs 
Local: Câmara Municipal de Ibatiba-ES, sediada à rua Luiz Crispim, 29, Centro, Ibatiba-ES, CEP: 

29395-000. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada em telecomunicações para a prestação de serviço comum e 
continuado de telefonia na modalidade SMP (Serviço Móvel Pessoal), para comunicação de 
voz e dados, originada em terminais móveis com tecnologia digital, com as características de 
serviço pós-pago, para prestação de serviço nas áreas com cobertura da prestadora, 
inclusive nos locais em que possui acordo de "roaming" e outros serviços definidos no 
regulamento do SMP, regulamentado pela ANATEL (Agência Nacional de 
Telecomunicações), com fornecimento pela contratada de aparelhos smartphones em regime 
de comodato conforme especificações constantes no termo de referência pelo período de 12 
meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1. 001001.0103100012.003 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DA CAMARA MUNICIPAL - 33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
JURÍDICA – Ficha 010 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O licitante que tiver interesse em participar da fase de lances ou, eventualmente, interpor 



 

  

 

  

recurso deverá promover o credenciamento de pessoa para representá-lo na sessão 
pública.  

3.2. Início do credenciamento dos fornecedores: 19 de julho de 2021 ás 12:30 hs; 

3.3. Término do prazo para o credenciamento e entrega dos envelopes contendo a proposta de 
preços e documentos de habilitação: 19 de julho de 2021 ás 13:00 hs; 

3.4. Abertura dos envelopes de propostas e início da etapa de lances: 19 de julho de 2021 ás 
13:15 hs  

3.5. Depois do horário referido no item 3.3, não se admitirá, sob nenhuma hipótese, a 
apresentação de envelopes por novos licitantes. 

3.5.1  A não realização de credenciamento implicará a renúncia ao direito de participar da etapa 
de lances orais, bem como de manifestar interesse recursal; 

3.6. Caso o sujeito a ser credenciado seja sócio com poderes de administração ou diretor (ou 
denominação equivalente) devidamente designado no ato constitutivo de “licitante pessoa 
jurídica” ou em ata de eleição ou, ainda, se o sujeito a ser credenciado for o próprio 
“licitante pessoa física” (empresário individual ou não, quando admitidos), o credenciamento 
depende da apresentação de documentos de habilitação jurídica pertinentes à sua forma de 
constituição. 

3.6.1 Caso o sujeito a ser credenciado não se enquadre na situação do item 3.6, além da 
documentação lá referida, deverá ser apresentada carta de credenciamento ou procuração (uma 
ou outra, com firma reconhecida) que confira ao representante, poderes para agir em nome 
do licitante, inclusive para oferecer lances orais de preços, firmar declarações, desistir, 
renunciar ou manifestar interesse recursal, assinar a ata e praticar todos os demais atos 
necessários à participação do certame em nome do licitante. 

3.6.2 Tanto na situação do item 3.6 quanto na do item 3.6.1, o sujeito credenciado deve 
apresentar ao Pregoeiro documento oficial com foto que dê condições de aferir sua 
identidade. 

3.7. Os documentos de habilitação jurídica apresentados para fins de credenciamento não 
precisam ser novamente encaminhados no envelope de habilitação. 

3.7.1 O licitante que não credenciar representante deverá encaminhar seus documentos de 
habilitação jurídica no envelope de habilitação. 

3.8. Feito o credenciamento, o representante do licitante apresentará declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e de relação de parentesco (Anexos V). 

3.8.1 Caso o credenciado não traga consigo a declaração previamente redigida, poderá ele firmá-
la na sessão, perante o Pregoeiro. 



 

  

 

  

3.8.2 Caso o licitante não credencie representante, a declaração de que trata o item 3.8 deverá 
ser apresentada em envelope autônomo denominado “declaração”, distinto dos de proposta 
e habilitação. 

3.8.3 A não apresentação da declaração ou a recusa em fazê-lo implicará inabilitação precoce do 
licitante. 

3.8.4 O licitante deverá informar, na forma do Anexo V, eventual relação matrimonial, de união 
estável ou de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, entre o próprio licitante (se pessoa natural), seus sócios, dirigentes, 
administradores ou gerentes, com qualquer servidor público municipal de Ibatiba, ocupante 
de cargo eletivo, comissionado, efetivo, temporário ou contratado. 

3.8.5 A existência da relação prevista no item 3.8.4 não impede a participação do licitante no 
certame, porém deve ser informada para fins de controle. 

3.8.6 Caso haja o vínculo referido no item 3.8.4, promover-se-á, logo que possível, a 
disponibilização de tal informação no site da Câmara Municipal de Ibatiba 
(www.camaraibatiba.es.gov.br), no link pertinente à presente licitação, franqueado o acesso 
público. 

3.8.7 Se o vínculo de parentesco, união estável ou matrimônio estiver estabelecido com membro 
da equipe de apoio, o servidor se afastará dos trabalhos de assessoramento assim que 
descoberto o fato, o que deverá constar nos autos. Se o vinculo for com a Pregoeira, além 
de seu afastamento e substituição imediata, a adjudicação caberá necessariamente ao 
pregoeiro substituto, salvo se houver recurso. 

3.8.8 A omissão de eventual relação prevista no item 3.8.4 levará à aplicação ao licitante de 
multa de 0,5% (meio por cento) do valor final de sua proposta e, se caracterizada má-fé, 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Ibatiba pelo prazo de até cinco anos. 

3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir integralmente das 
benesses previstas nos artigos 42 a 45 da Lei complementar nº 123/2006 deverão 
comprovar essa condição no momento do credenciamento, e o farão por meio de 
declaração de que não paira sobre o licitante nenhum dos impedimentos previstos no §4.º 
do art. 3.º da Lei complementar nº 123/2006 (anexo VI) e ainda: 

3.9.1 Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda; ou 

3.9.2 Se não optante do Simples, mediante documento expedido pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, em que se ateste a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.10. Caso o licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte não goze 
de regularidade fiscal por ocasião da apresentação do envelope de habilitação, a 
declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação deve ser feita, porém 
consignando-se a ressalva a respeito da regularidade fiscal e, ainda, o compromisso de 



 

  

 

  

que, caso se sagre vencedor, providenciará a regularização de que trata o § 1.º do art. 43 
da Lei complementar nº 123/2006, no prazo lá estipulado, sob pena de, se não o fizer, 
sofrer as consequências cominadas no § 2.º do mesmo dispositivo (anexo VII). 

3.10.1   Mesmo o licitante enquadrado na situação do item 3.7 deverá apresentar toda a 
documentação necessária à sua habilitação no envelope pertinente (envelope 2 – 
Habilitação), inclusive a que consigna sua irregularidade fiscal. 

3.10.2   Caso a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte não se 
credencie, a documentação referida no item 5.7 deverá ser apresentada no envelope de 
habilitação, situação em que o único benefício que poderá usufruir consistirá na 
possibilidade de comprovar sua regularidade fiscal posteriormente, caso sua proposta 
original seja vencedora. 

3.11. Em razão da sistemática processual no âmbito da Câmara Municipal de Ibatiba-ES, que 
visa a digitalização de todos os processos, todas as documentações apresentadas para o 
credenciamento, para as propostas e para a habilitação, além da apresentação física nos 
termos deste edital, deverão ser obrigatoriamente apresentadas em mídia eletrônica no 
formato de PDF pesquisável. 

3.11.1 Os documentos referidos no artigo anterior que dependam da 
assinatura dos licitantes, representantes da empresa ou seus prepostos, 
poderão ser assinados com certificado digital emitido por autoridade 
certificadora autorizada pelo ICP Brasil. 

3.11.2 Na hipótese de a licitante optar por não assinar a documentação com 
certificado digital, a mesma poderá digitalizar os documentos físicos 
assinados, sempre em formato PDF pesquisável. 

3.11.3 Todos os documentos digitalizados, assinados com certificado digital 
ou não, deverão corresponder exatamente aos documentos físicos 
apresentados no credenciamento e nos envelopes e serão utilizados 
para autenticar os documentos digitais. 

3.11.4 As licitantes deverão apresentar 03 (três) mídias contendo as 
documentações, sendo 01 (uma) mídia para os documentos de 
credenciamento, 01 (uma) mídia para a proposta e 01 (uma) mídia para 
os documentos de habilitação. 

3.11.5 As mídias contendo a proposta e a documentação de habilitação 
deverão ser apresentadas dentro dos respectivos envelopes. 

3.11.6 A não apresentação das documentações de acordo com o 
especificado no item 1.7 e seus subitens, sujeitará as licitantes à 
inabilitação na licitação. 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 



 

  

 

  

4.1. A participação no presente certame depende do preenchimento de todas as condições 
previstas neste Edital, incluídos seus anexos, bem como na legislação pertinente. 

4.2. Não podem participar do certame interessados que se enquadrem em ao menos uma 
dessas situações: 

4.2.1 Estejam constituídas na forma de consórcio; 

4.2.2 Estejam cumprindo as sanções previstas no art. 87, inciso III, da Lei nº 
8.666/93 ou art. 7.º da Lei 10.520/2002 aplicadas pela Administração 
Pública Municipal de Ibatiba; 

4.2.3 Estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 

4.2.4 Não cumpram o disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição da 
República; 

 

4.2.5 Estejam enquadradas nas situações previstas nos incisos do art. 9.º da 
Lei nº 8.666/93, em especial: 

4.2.5.1. Que seja dirigente, administrador, gerente e/ou tenha 
em seus quadros societários servidor municipal efetivo, 
contratado, comissionado, eletivo ou temporário do município 
de Ibatiba-ES; 

4.2.5.2. Que seja autor do projeto básico ou executivo; 

4.2.5.3. A empresa que tenha o autor do projeto como 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de cinco por 
cento do capital com direito a voto ou controlador, responsável 
técnico ou subcontratado – ressalvado o disposto no art. 9.º, § 
1.º, da Lei nº 8.666/93; 

4.2.5.4. Não cumpram os requisitos de habilitação. 

4.3. A só participação neste certame – que se dá mediante apresentação dos envelopes 
pertinentes – implica ciência e concordância do interessado com todos os termos do 
Edital, inclusive as condições traçadas para a futura contratação. Qualquer ressalva 
levantada pelo licitante levará a sua inabilitação ou desclassificação, a depender do 
caso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

5.1. O licitante deverá preparar sua proposta, tendo como base o Anexo III, mediante o 
preenchimento dos seguintes campos: 



 

  

 

  

5.1.1 Valor unitário e valor total dos itens; 

5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.3.1           A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

5.3.2     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 

5.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

5.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 

5.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 



 

  

 

  

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência.  

6.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.3.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.4. Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos. 

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

6.6.1 A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo 
Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances orais e a 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 

6.6.2 O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, 
prazos e demais condições que julgar necessárias para manter a ordem 
do certame. 

6.6.3 Não poderá haver retratação ou desistência dos lances ofertados. 
Eventual descumprimento dessa regra sujeitará o proponente às 
penalidades pertinentes. 

6.7. Caso o licitante tenha ofertado valor em algum item considerado irrisório, inexequível ou 
outra circunstância que gere sua inaceitabilidade, causado por erro de cálculo, digitação ou 
durante a formulação da proposta e desde que isso fique comprovado na sessão, diante dos 
demais proponentes, o licitante poderá solicitar o cancelamento do lance, ficando a decisão a 
cargo do Pregoeiro. 

6.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 

  

 

  

6.9. Ordenadas as propostas, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 
lances orais e sucessivos, até que se proclame o vencedor. 

6.10. Caso não haja ao menos três ofertas nas condições definidas no item 8.5, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances orais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

6.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.12. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

6.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.15. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços: 

6.15.1 prestados por empresas brasileiras;  

6.15.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

6.15.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

6.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas ou os 
lances empatados.  

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 



 

  

 

  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 
proposta final, conforme anexo deste Edital. 

7.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante no prazo 
de 2 (dois) dias, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação 
do lance vencedor. 

7.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 
de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que 
não contrariem exigências legais.  

7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

7.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

7.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
-TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível;.  

7.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

 
7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

 



 

  

 

  

7.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
7.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
7.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.11.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 

8.12.  rros no preenc imento da planil a não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta    planil a poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

8.12.2.  onsidera-se erro no preenc imento da planil a passível de correção a 
indicação de recol imento de impostos e contri uiç es na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 



 

  

 

  

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:     

  
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente 
à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, permitido em formato digital, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

10.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 



 

  

 

  

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.3.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

10.4. Habilitação jurídica:  

10.4.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.2. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

10.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

10.4.4. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

10.4.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 

10.5.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

10.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 

  

 

  

10.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  

10.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.5.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  

 

10.6.  Qualificação Econômico-Financeira:  

10.6.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

10.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.6.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.6.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

10.6.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

10.6.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior 
a 0,50 (zero vírgula cinquenta) do valor estimado da contratação ou do 



 

  

 

  

item pertinente.  

10.7.  Qualificação Técnica:  

10.7.1. A qualificação técnica será comprovada por meio da apresentação de: 

10.7.2. Comprovação de aptidão por meio de Atestado (s) de Capacidade 
Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, que comprove(m) aptidão do licitante para fornecimento de 
serviço/material compatível com o objeto da licitação. 

10.7.3. TERMO DE AUTORIZAÇÃO ou DECLARAÇÃO de que detêm a 
CONCESSÃO  dada pela Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL para prestação de Serviço Móvel Pessoal-SMP. 

10.7.4. Plano Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços da 
prestadora para a área de cobertura do Espírito Santo, aprovado 
pela ANATEL. 

10.8. As microempresas e empresas de pequeno porte interessadas em 
fruir os benefícios da Lei complementar nº 123/2006 comprovarão essa 
condição mediante a apresentação dos documentos referidos no item 3.9. 

 
10.8.1. Caso a documentação referida no item 10.8 tenha sido apresentada 

para fins de credenciamento, não é preciso incluí-la no “envelope 2 – 
Ha ilitação”  

10.8.2. Os documentos referidos no CRC, desde que dentro dos respectivos 
prazos de validade, não precisam ser reapresentados no “envelope 
2 – Ha ilitação”  

10.8.3. Os documentos não referidos no CRC do licitante que sejam 
necessários para a habilitação nesta licitação – ou que, apesar de 
referidos, estejam vencidos – devem ser apresentados dentro do 
“envelope 2 – Ha ilitação”  

10.8.4. O licitante que quiser utilizar o CRC deverá apresentá-lo no 
“envelope 2 – Ha ilitação” acompan ado de declaração de 
inexistência de fato superveniente à expedição do CRC que impeça 
sua participação no certame (anexo IX) e, ainda, a documentação a 
que se refere o item 7.9.2. 

10.9. A apresentação de CRC não exime o licitante que queira credenciar 
representante de cumprir fielmente os trâmites previstos nos itens 5.3, 5.3.1 
e 5.3.2, incluída a apresentação dos documentos lá exigidos. 

10.10. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 



 

  

 

  

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

10.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

10.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

10.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 



 

  

 

  

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

11.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 
ajustada ao lance vencedor; 

11.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  
vencedor, para fins de pagamento. 

11.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

11.2.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 
8.666/93). 

11.2.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.3.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.4.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12 DOS RECURSOS 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá 
oportunidade para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 



 

  

 

  

três dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio de e-mail de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

15 DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 



 

  

 

  

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no Termo de Referência.  

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

16 DO REAJUSTE 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas na cláusula 
13.ª da Minuta de Contrato, anexo a este Edital. 

17 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 



 

  

 

  

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. As especificações sobre as sanções pelo eventual inadimplemento das 
obrigações legais e contratuais contraídas pelas licitantes estão elencadas 
nos itens 13 e 15 do Termo de Referência. 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 



 

  

 

  

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Municipio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 



 

  

 

  

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@ibatiba.es.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Câmara 

Municipal de Ibatiba, r. Luiz Crispim, n.º 29, Centro, Ibatiba-ES, CEP: 29395-000, no Setor de 
Recepção / Protocolo. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a Administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no site www.ibatiba.es.leg.br. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  



 

  

 

  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.ibatiba.es.leg.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Câmara 

Municipal de Ibatiba, r. Luiz Crispim, n.º 29, Centro, Ibatiba-ES nos dias úteis, no horário das 
12h00m horas às 18h00m horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

22.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

22.12.4. ANEXO IV - Modelo de Carta de Credenciamento  

22.12.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos 
de Habilitação e de Relação de Parentesco 

 

Ibatiba, 06 de julho de 2021. 

 

Bruna Karla Rodrigues Folli 

Presidente Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

2. Contratação de empresa especializada em telecomunicações para a prestação de serviço 

comum e continuado de telefonia na modalidade SMP (Serviço Móvel Pessoal), para 

comunicação de voz e dados, originadas em terminais móveis com tecnologia digital, com 

as características de serviço pós-pago, para prestação de serviço nas áreas com 

cobertura da prestadora, inclusive nos locais em que possui acordo de "roaming" e outros 

serviços definidos no regulamento do SMP, regulamentado pela ANATEL (Agência 

Nacional de Telecomunicações), com fornecimento pela contratada de aparelhos 

smartphones em regime de comodato conforme especificações constantes no termo de 

referência pelo período de 12 meses. 

3. DEFINIÇÕES 

Para efeito deste Termo de Referência, tratando-se de Telefonia do Serviço Móvel 

Pessoal (SMP), usaremos as seguintes definições importantes, para maiores 

esclarecimentos: 

3.1. Adicional de Chamada – AD: valor fixo cobrado pela Prestadora de SMP, por 

chamada recebida ou originada, quando o Usuário estiver localizado fora de sua 



 

  

 

  

Área de Mobilidade; 

3.2. Área de Cobertura: área geográfica em que uma Estação Móvel pode ser atendida 

pelo equipamento rádio de uma Estação Rádio Base do SMP; 

3.3. Área de Mobilidade: área geográfica definida no Plano de Serviço, cujos limites não 

podem ser inferiores ao de uma Área de Registro, que serve de referência para 

cobrança do AD; 

3.4. Área de Prestação: área geográfica, composta por um conjunto de Áreas de Registro, 

delimitada no Termo de Autorização, na qual a Prestadora de SMP está autorizada a 

explorar o serviço; 

3.5. Área de Registro – AR: área geográfica contínua, definida pela ANATEL, onde é 

prestado o SMP, tendo o mesmo limite geográfico de uma Área de Tarifação, onde a 

Estação Móvel do SMP é registrada; 

3.6. Área de Serviço da Prestadora: conjunto de Áreas de Cobertura de uma mesma 

Prestadora de SMP; 

3.7. Área de Tarifação – AT: área específica, geograficamente contínua, formada por um 

conjunto de municípios, agrupados segundo critérios sócio geoeconômicos, e contidos 

em uma mesma Unidade da Federação, utilizada como base para a definição de 

sistema de tarifação; 

3.8. Assinatura: valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o SMP nas 

condições previstas no Plano de Serviço ao qual, por opção, está vinculado; 

3.9. Ativação de Estação Móvel: procedimento que habilita uma Estação Móvel associada a 

um Código de Acesso, a operar na rede de SMP.



 

  

 

  

 

3.10. Código de Acesso: conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméricos estabelecido 

em Plano de Numeração, que permite a identificação de Usuário, de terminal de uso 

público ou de serviço a ele vinculado; 

3.11. Central de Comutação e Controle – CCC: conjunto de equipamentos destinados a 

controlar a rede do SMP bem como a interconectar esta rede a qualquer rede de 

telecomunicações; 

3.12. Estação Móvel: estação de telecomunicações do SMP que pode operar quando em 

movimento ou estacionada em lugar não especificado; 

3.13. Estação Rádio Base – ERB: estação de radiocomunicação de base do SMP, usada 

para radiocomunicação com Estações Móveis; 

3.14. Habilitação: valor devido pelo Usuário em razão da Ativação de sua Estação Móvel; 

3.15. Portabilidade de Código de Acesso: facilidade que possibilita aos Usuários de 

serviços de telecomunicações manterem o Código de Acesso a ele designado, 

independentemente de prestadora de serviço de telecomunicações ou de Área de 

Prestação de Serviço; 

3.16. Prestadora do SMP: entidade que detém autorização para prestar SMP; 

3.17. Rede de Telecomunicações: conjunto operacional contínuo de circuitos e 

equipamentos, incluindo funções de transmissão, comutação, multiplexação ou 

quaisquer outras indispensáveis à operação de serviço de telecomunicações; 

3.18. Reforçador de Sinais de SMP: equipamento destinado a operar em ambiente interno 

ou fechado que amplifica, em baixa potência e sem translação de frequência, os sinais 

recebidos de todos ou de um conjunto específico de canais de radiofrequência, de cada 

uma das subfaixas destinadas ao SMP; 

3.19. Repetidora do SMP: estação destinada a amplificar sinais de radiofrequência 

recebidos de canais de uma determinada Estação Rádio Base, transmitidos para a 

Estação Móvel e vice- versa; 



 

  

 

  

3.20. Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC: serviço de telecomunicações que, por 

meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos 

fixos determinados, utilizando processos de telefonia; 

3.21. Usuário: pessoa natural ou jurídica que se utiliza do SMP, independentemente de 

contrato de prestação de serviço ou inscrição junto à prestadora; 

3.22. Usuário Visitante: usuário que recebe ou origina chamada fora de sua área de 

Registro; 

3.23. Valor de Comunicação: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, pela 

realização de comunicação; 

3.24. Valor de Comunicação 1 – VC1: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, 

pela realização de chamada a Código de Acesso do STFC associado à área geográfica 

interna à Área de Registro de origem da chamada;



 

  

 

  

 

3.25. Valor de Comunicação 2 – VC2: valor cobrado por tempo de ligação regional do 

telefone móvel do cliente para qualquer telefone da rede fixa ou móvel na área 28; 

3.26. Valor de Comunicação 3 – VC3: valor pago para ligações de telefone móvel para 

qualquer telefone móvel ou da rede fixa nacional, exceto para os Estados da área 28; 

3.27. ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações, órgão integrante da Administração 

Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao 

Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações 

e sede no Distrito Federal; 

3.28. Serviço de Telecomunicações: Entende-se como sendo aquele que, por meio da 

transmissão de voz e de outros sinais, destinam-se à comunicação entre pontos fixos 

determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das 

regiões definidas no Plano Geral de Outorga; 

3.29. Perfil de Tráfego: Assim entendido o quantitativo médio mensal estimado, em minutos, 

de ligações efetuadas em função do horário e das localidades de destino de maior 

ocorrência; 

3.30. EDGE: Enhanced Data Rates For GSM (EDGE) ou Enhanced GPRD (EGPRS): é 

uma tecnologia digital para telefonia celular que permite melhorar a transmissão de 

dados e aumentar a confiabilidade da transmissão de dados. Embora EDGE seja 

tecnicamente uma tecnologia da 3ª Geração, geralmente é classificada como um 

padrão 2,75G, já que é uma melhoria feita nas redes 2,5G(GPRS) e não a criação de 

um sistema propriamente dito. 

3.31. 3G: As tecnologias 3G permitem às operadoras da rede oferecer aos seus usuários 

uma ampla gama dos mais avançados serviços, já que possuem uma capacidade de 

rede maior por causa de uma melhora na eficiência espectral. Entre os serviços há 

telefonia por voz e transmissão de dados a longas distâncias, tudo em um ambiente 

móvel. Normalmente, são fornecidos serviços com taxas de 5 a 10 Mb por segundo. 



 

  

 

  

3.32. Plano de Voz: Contratação de serviço de telefonia móvel, voz, destinado a prover o 

consumo de ligações telefônicas móveis somente através dos recursos de voz; 

3.33. Pacote de Dados: Aquisição de recursos de acesso à internet (web, e-mail, etc.) 

através do plano de voz, ou seja, aquisição de pacote de dados destinado ao plano de 

voz de telefonia móvel; 

3.34. Plano de Dados: Contratação dos serviços de acesso à internet destinado a um tablet 

utilizando-se de Chips SIM e/ou MICROSIM CARD um modem, através de acesso a 

redes de dados às quais se utilizam das tecnologias GPRS / EDGE / 3G, 4G; 

3.35. SMS: Serviço de Mensagens Curtas ou Short Message Service (SMS) é um serviço 

disponível em telefones celulares (telemóveis) digitais que permite o envio de 

mensagens curtas entre estes; 

3.36. MMS: Serviço de mensagens multimídia é uma tecnologia que permite aos telemóveis 

enviar e receber mensagens multimídia; 

3.37. Portabilidade Numérica: A portabilidade numérica é a facilidade que possibilita ao 

cliente de serviços de telefonia fixa e móvel manter o número do telefone (código de 

acesso) a ele designado, independentemente da operadora do serviço a que esteja 

vinculado.



 

  

 

  

 

4. JUSTIFICATIVA 

O objetivo da presente contratação é prover a Câmara Municipal de Ibatiba-ES com um 

serviço de telefonia celular e de acesso à internet, na modalidade serviço móvel 

pessoal, que permita a comunicação imediata. O serviço de telefonia móvel pessoal, 

com fornecimento dos respectivos aparelhos e acessórios, tipo Plano Corporativo Pós-

Pago, na forma de comodato, é essencial ao desenvolvimento da atividade típica e 

atípica deste Poder, qual seja legislar e prover a sua administração interna 

respectivamente. A contratação deste serviço faz-se necessária pelas constantes 

necessidades de comunicação, com rápida resposta, entre os vereadores e servidores 

desta Câmara. 

 

5. ADJUDICAÇÃO 

A Adjudicação deverá ser pelo menor preço global. 

 

6. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A prestação do serviço móvel pessoal será contratada em função do Perfil de Tráfego 

da Câmara Municipal de Ibatiba-ES; 

6.2. O serviço objeto deste Termo de Referência deverá obedecer às disposições do 

Decreto nº. 6.654, de 20 de novembro de 2008 – Plano Geral de Outorga de Serviço de 

Telecomunicações prestado no regime público – PGO, e alterações posteriores; 

Decreto nº. 2.056, de 04 de novembro de 1996 – Regulamento de Serviço Móvel 

Celular (Resolução nº. 477/2007 –ANATEL), e alterações posteriores, e demais normas 

estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, entidade 

integrante da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico 

especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, com função de órgão 

regulador dos serviços de telecomunicações no território nacional, e consistirá, no 



 

  

 

  

mínimo, das seguintes operações: 

6.2.1. Chamadas VC1 – Móvel / Móvel (Mesma Operadora): Para chamadas originadas e 

terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do 

Serviço Móvel Pessoal da mesma operadora. 

6.2.2. Chamadas VC1 – Intragrupo: Para chamadas originadas e terminadas na área de 

mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel 

Pessoal, pertencentes ao Plano Contratado. 

6.2.3. Chamadas VC1 – Móvel/Fixo: Para chamadas originadas e terminadas na área de 

mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo. 

6.2.4. Chamadas VC2 - Chamadas de longa distância dentro do Estado. 

6.2.5. Chamadas VC3 – Chamadas de longa distância para outros Estados do Brasil: 

chamadas feitas da área de registro do celular para outros Estados do Brasil. 

6.2.6. Acesso a dados (Smartphone) – Pacote de dados 4G para smartphone: franquia 

mínima de 10 GB, com direito de acesso ilimitado, sem cobrança de excedente de 

tráfego à franquia.



 

  

 

  

 

6.3. O serviço objeto deste Termo de Referência compreende a prestação dos serviços de 

telefonia móvel pessoal (SMP), através da tecnologia no mínimo de 3G, no sistema 

pós-pago, abrangendo as ligações LOCAIS (VC1), LONGA DISTÂNCIA NACIONAL 

(VC2 E VC3), com roaming Nacional e Internacional, e de comunicação de dados via 

Rede Móvel Digital por meio de pacote de dados para acesso à internet além de 

serviços de mensagens de texto, a serem executados por empresa prestadora de 

telefonia. 

6.4. Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 

(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, não sendo 

admitida sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à contratante, 

ressalvados os casos fortuitos decorrentes de problemas não programados pela 

contratada, bem como obedecer todos os critérios relacionados: 

5.5 SERVIÇO MÓVEL PESSOAL LOCAL (VC1): 

5.5.1. Critérios para originar e receber chamadas: 

5.5.1.1. Dentro da Área de Mobilidade: 

5.5.1.1.1. O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais, sem restrições; 

5.5.1.1.2. O usuário poderá originar chamadas locais dentro da área de registro do tipo VC-1; 

5.5.1.1.3. O usuário poderá receber e originar chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos 

serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

5.5.1.2. Fora da Área de Mobilidade: 

5.5.1.2.1. O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais; 

5.5.1.2.2. O usuário poderá originar chamadas locais do tipo da chamada local com Roaming 

(VC-1R e/ou VC-R); 



 

  

 

  

5.5.1.2.3. O usuário poderá originar e receber chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos 

serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

5.5.2. Critérios e formas de cobrança dos SMP neste Termo de Referência: 

5.5.2.1. A prestação dos serviços de telefonia pessoal deverá ser prestada à contratante 

mesmo fora da área de concessão da contratada, através da utilização de redes de 

outras operadoras de serviço de telefonia móvel, conforme regras definidas pelo 

mercado; 

5.5.2.2. Na hipótese de perda, furto ou roubo de aparelho celular da contratante, a 

contratada deverá bloquear e/ou cancelar, sem ônus adicional, o respectivo código de 

acesso, mediante solicitação no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis; 

5.5.2.3. Repor o chip conservando o número da linha; 

5.5.2.4. Os custos de reposição deverão ser repassados na fatura do mês subsequente. 

5.5.2.5. A contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades: 

5.5.2.6. Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar 

as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as 

falhas de modo que os usuários possam retomar a utilização do serviço no prazo 

máximo de 24 horas, não eximindo a contratada da responsabilidade por quaisquer 

ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras 

modalidades de fraude; 

5.5.2.7. Possuir Ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços 

prestados e dos dados trafegados.



 

  

 

  

 

5.5.2.8. Garantir que os usuários da contratante possam enviar e receber mensagens de 

texto para/de qualquer outra operadora de SMP; 

5.5.2.9. Oferecer ferramenta on-line, via internet, que permita a consulta pelo fiscal do 

contrato da minutagem utilizada para as chamadas a serem faturadas por código de 

acesso, após o fechamento do ciclo de faturamento; 

5.5.2.10. Fornecer, para a contratante, ferramenta de gestão on-line para configuração de 

serviços, bloqueios, controle de consumo e outros; 

5.5.2.11. Disponibilizar, sem ônus para a contratante, os serviços de: 

5.5.2.11.1. Identificador de Chamadas; 

5.5.2.11.2. Chamada em Espera; 

5.5.2.11.3. Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado; 

5.5.2.11.4. Bloqueio de linhas, quando solicitado; 

5.5.2.11.5. Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade 

pública; 

5.5.2.11.6. Acesso telefônico a Central de Atendimento da contratada a partir de estações 

fixas ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional. 

5.5.2.11.7. Adotar ligações com custo zero entre os códigos de acesso da contratante, 

objeto deste documento e previamente definidos, de mesmo código de área e estando 

na mesma área de registro (VC1 M/M – em grupo), efetuadas na modalidade VC 

(móvel/móvel), em todos os dias da semana e em qualquer horário, respeitando o limite 

estabelecido no item 5.7.1 deste Termo de Referência; 

5.5.2.11.8. Indicar consultor ou gerente de conta que irá acompanhar o contrato, informando 

seus respectivos contatos; 

5.5.2.11.9. As franquias mensais de ligações locais e mensagens de texto serão 



 

  

 

  

compartilhados para todos os códigos de acessos. 

5.5.2.11.10. O valor unitário a serem cobrados para os minutos excedentes para ligações 

locais e demais serviços contratados, deverá ser os mesmo valores unitários da 

franquia contratada; 

5.5.2.11.11. Os valores a serem cobrados pela contratada para todos os itens de 

comunicação especificados neste documento deverão ser aqueles apresentados na 

proposta da licitante vencedora independentemente de horário e/ou dia da semana; 

5.5.2.11.12. O quantitativo de códigos de acesso a serem inicialmente habilitados será de 

acordo com o estipulado pela Ordem de Serviço emitida pelo Diretor Administrativo, 

após a assinatura do contrato; 

5.5.2.11.13. O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso deverão ser 

realizados pela contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após solicitação 

escrita do diretor administrativo, e deverão seguir todos os critérios e obrigações 

descritas neste Termo de Referência; 

5.5.2.11.14. Caso o licitante vencedor do certame seja diferente do contratado atual, o 

vencedor deverá garantir a portabilidade numérica do contrato sem transtornos para a 

continuidade dos serviços, a qual deverá ser cumprindo em um prazo de 10 (dez) dias 

corridos, após solicitação escrita do diretor administrativo.



 

  

 

  

 

5.5.2.11.15. A contratada deverá disponibilizar o SMP de longa distância em todas as 

cidades do Brasil onde o aparelho móvel estiver em funcionamento; 

5.5.2.11.16. A contratada deverá disponibilizar em seu sistema de gestão on-line função de 

configuração do código da operadora para ligações LONGA DISTÂNCIA NACIONAL 

(VC2 E VC3), com roaming nacional; 

5.5.2.11.17. A contratada, do grupo acima descrito, deverá receber reclamações, 

solicitações de serviços e pedidos de informação da contratante e responde-los ou 

solucioná-los nos prazos fixados no PGMQ-SMP da ANATEL, Anexo da Resolução Nº. 

317 de 27/09/2002, e neste Termo de Referência, seguindo os parâmetros abaixo: 

5.5.2.11.18. A fiscalização dos serviços contratados ficará a cargo da Diretoria Administrativa 

da CÂMARA; 

5.5.2.11.19. Todas as reclamações, solicitações de serviços, pedidos de rescisão e pedidos 

de informações apresentadas pelo fiscal da contratante devem ser processados pela 

contratada e receber um número de protocolo numérico, a ser obrigatoriamente 

informado imediatamente após o atendimento, para possibilitar o acompanhamento de 

sua solução, inclusive por intermédio da Internet, do Centro de Atendimento, do Setor 

de Relacionamento ou do Setor de Atendimento da contratada; 

5.5.2.11.20. A contratante tem direito de solicitar, a seu critério, que a resposta à sua 

solicitação seja fornecida por meio de contato telefônico, mensagem eletrônica, 

internet, mensagem de texto ou correspondência por escrito; 

5.5.2.11.21. A resposta da contratada às solicitações da contratante deverá ser sempre 

fundamentada. 

5.5.2.11.22. Os termos de solicitação de serviços serão emitidos pelo fiscal do contrato, 

através do endereço eletrônico (e-mail) ou qualquer outro meio de comunicação 

disponibilizado pela Contratada, e serão considerados entregues a partir da data e 



 

  

 

  

horário da confirmação automática de entrega emitida pelo e-mail; 

5.5.3. No decorrer da execução dos serviços descritos neste documento, as ocorrências 

inerentes aos serviços deverão ser registradas no Processo Administrativo de 

fiscalização do contrato e comunicadas a Diretoria Administrativa para a aplicação de 

sanções conforme previsão neste Termo de Referência; 

5.5.4. A empresa contratada deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo 

entre a empresa contratada e a Administração, informando todos os contatos 

necessários, tais como: e-mail, telefones, fax, endereço, entre outros, de modo a 

garantir um serviço de qualidade; 

5.5.5. O preposto, indicado pela contratada, deverá desempenhar as seguintes funções: 

5.5.5.1. Prover a boa prestação dos serviços contratados; 

5.5.5.2. Entregar à Diretoria Administrativa da Câmara os chips SIM e/ou MICROSIM CARD 

e os aparelhos telefônicos conforme as disposições insertas neste documento em até 

05 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da Ordem de serviço emitida pela 

Câmara; 

5.5.5.3. Apresentar à Diretoria Administrativa da Câmara os registros necessários e 

competentes sobre a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

5.5.5.4. Providenciar a correção de falhas registradas pelo responsável da Contratante; 



 

  

 

  

 

 

5.5.5.5. Adotar as providências necessárias e suficientes a regular prestação dos serviços; 

5.5.5.6. Realizar reuniões trimestrais com o fiscal do contrato, nas dependências da 

contratante; 

5.5.5.7. Fornecer trimestralmente todas as informações e dados necessários à avaliação da 

qualidade dos serviços; 

5.5.5.8. Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a 

eficiência e efetividade na prestação dos serviços ora contratados. 

5.6. LINHAS TELEFÔNICAS: 

5.6.1. A contratada prestará serviço de telefonia móvel (Serviço Móvel Pessoal – SMP) à 

Câmara Municipal de Ibatiba-ES, em um PLANO BÁSICO ou ALTERNATIVO DE 

SERVIÇO, que atenda a estimativa de tráfego informada, bem como homologará as 

linhas telefônicas; 

5.7. ESTIMATIVA DE TRÁFEGO/PRECO BASE: 

5.7.1. A estimativa de tráfego indicada pela Diretoria Administrativa da Câmara, abaixo, 

corresponde à média mensal, em minutos, das ligações telefônicas efetuadas e de 

todos os serviços consumidos e servirá de subsídio na definição da quantidade de 

minutos/serviços a serem contratados: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO 

1 07 SERVIÇO Pacote Mensal de 44.000 (quarenta e quatro mil) minutos 

individuais em ligações VC1, VC2 e VC3 para móvel on, off 

net e fixos para qualquer operadora com utilização do 

CSP15; Pacote de 1.000 SMS para móvel on, off net; Acesso 

de dados para Smartphone 10GB (com direito de acesso 

ilimitado, sem cobrança de excedente de tráfego à franquia); 

Serviço de Gestão de Voz e dados via web com fornecimento 

de aparelho em comodato. 



 

  

 

  

 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

7.1. Caberá à CONTRATADA, além das responsabilidades previstas no edital, na Lei 

N.º9.472/97, no contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais 

disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados: 

7.1.1. Prover condições que possibilitem o início da prestação dos serviços em até 10 (dez) 

dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato; 

7.1.2. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das 

condições de habilitação exigidas para a contratação; 

7.1.3. Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que 

for necessário, durante o período de vigência do Contrato.



 

  

 

  

 

7.1.4. Possibilitar a disponibilização de novas facilidades tecnológicas, quanto ao serviço 

utilizado; 

7.1.5. Possibilitar aos usuários de telefones celulares da CONTRATANTE, na condição de 

assinante/viajante, receber a prestação do serviço móvel celular em redes de outras 

prestadoras de serviço, sujeitando-se, nessa hipótese, às condições de tarifas e 

preços, bem como às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de 

acordo com a regulamentação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas 

pelo uso do sistema móvel celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de 

serviços que emitir; 

7.1.6. Apresentar nota fiscal/fatura mensal consolidada, e demonstrativo individual de 

utilização dos serviços por terminal, com no mínimo as seguintes informações: 

7.1.6.1. Dia e horário em que foi utilizado o serviço; 

7.1.6.2. Duração da utilização do serviço; 

7.1.6.3. Número chamado, origem e destino, quando em roaming; 

7.1.6.4. Valor dos serviços, inclusive impostos. 

7.1.7. Descontar na nota fiscal/fatura vindoura os serviços cobrados indevidamente no mês, 

bastando, para tanto, simples comunicação da CONTRATANTE; 

7.1.8. Observar que as linhas (acessos) deverão ser habilitadas mediante solicitação da 

Contratante, sendo que para as linhas (acessos) restantes, que não forem utilizadas 

imediatamente pela CONTRATANTE, não serão cobradas taxas de habilitação nem de 

assinatura mensal, até a devida habilitação; 

7.1.9. Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que 

se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do 

preceituado no art. 65, § 1º, da Lei Nº. 8.666/93; 



 

  

 

  

7.1.10. Realizar a portabilidade de todos os números existentes no contrato; 

7.1.11. Executar a prestação dos serviços obedecendo às disposições legais e regulamentos 

pertinentes à área de telecomunicações, de acordo com as normas estabelecidas pela 

Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, bem como às recomendações e 

parâmetros aceitos pela boa técnica; 

7.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratante, atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas, através de um consultor 

designado para acompanhamento do contrato, conforme determinação deste Termo 

de Referência; 

7.1.13. Manter disponível, durante toda a vigência do contrato, telefones e endereço eletrônico 

do preposto (consultor técnico) para solicitação dos serviços pelo fiscal do contrato, 

bem como, informar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração 

dos referidos contatos; 

7.1.14. Comunicar, imediatamente, à contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas 

cabíveis; 

7.1.15. Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis; 

7.1.16. Apresentar ao fiscal do contrato, na ocorrência de falhas, relatório completo indicando 

seus motivos, bem como os métodos e práticas adotadas para sua solução, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação.



 

  

 

  

 

7.1.17. Responder por danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos; 

7.1.18. Manter, ao final do contrato, a prestação dos serviços por, aproximadamente, 30 (trinta) 

dias, no caso de outra empresa vencer o certame licitatório, visando à realização do 

processo de portabilidade, objetivando a não interrupção do serviço de telefonia; 

7.1.19. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

7.1.20. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, bem como das 

transferências de dados realizadas, conforme objeto de cada contrato; 

7.1.21. Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato; 

7.1.22. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no 

cumprimento das obrigações deste termo de referência, ficando, ainda, a Câmara 

Municipal de Ibatiba-ES isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade 

solidária ou subsidiária; 

7.1.23. Disponibilizar e manter ao longo da duração do contrato os serviços ofertados na 

proposta comercial, estendendo aos planos da Câmara Municipal de Ibatiba-ES 

qualquer serviço tecnológico tido como básico não disponibilizado pela empresa à 

época da contratação, sem ônus adicionais; 

7.1.24. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

contratação, comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da 

CONTRATANTE; 



 

  

 

  

7.1.25. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e 

expressa anuência da Câmara Municipal de Ibatiba-ES; 

7.1.26. Atender a todas as obrigações especificadas no contrato, edital, termo de referência e 

proposta CONTRATADA; 

7.1.27. Arcar com as despesas de quaisquer infrações desde que praticadas por seus técnicos 

durante a execução dos serviços; 

7.1.28. Estender à CONTRATANTE, durante todo o período de vigência do contrato, o repasse 

de todas as vantagens comerciais, concedidas aos demais usuários dos serviços com 

perfil similar desta contratação. 

7.1.29. Declaração de que manterá, durante a execução do contrato, preposto, objetivando 

prestar esclarecimentos, receber e resolver reclamações, acordar a respeito, dentre 

outras atribuições, durante a vigência do contrato, indicando o nome do preposto que 

irá representá- la quando da execução do contrato, fornecendo telefone, endereço e 

telefone de contato para os casos de urgência, em observância ao disposto no art. 68 

da lei 8.666/93; 

7.2. Caberá a CONTRATANTE 

7.2.1. Emitir o empenho na dotação específica; 

7.2.2. Receber o material/serviço conferindo conforme as especificações da Ordem de 

Serviço/Fornecimento; 

7.2.3. Certificar as notas fiscais emitidas; 

7.2.4. Efetuar o pagamento do Objeto deste Termo de Referência



 

  

 

  

 

7.2.5. Observar que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade 

com as obrigações assumidas; 

7.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

7.2.7. Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de 

correção ou adequação dos serviços prestados; 

7.2.8. Assegurar o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente 

identificados às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto 

deste Termo de Referência, quando necessário; 

7.2.9. Fornecer à contratada, todos os esclarecimentos necessários para execução dos 

serviços e demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos 

serviços contratados; 

 

8. APRESENTAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS/FATURAS 

8.1. Deverão ser emitidas faturas individuais e detalhadas, sem ônus adicionais à 

CONTRATANTE, para cada linha SMP contratado; 

8.2. As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE em uma única remessa 

e, pelo menos, 10 (dez) dias antes do seu vencimento, sendo que, no caso contrário, a 

CONTRATANTE procederá com a devida contestação junto a CONTRATADA até a 

data do vencimento; 

8.3. No caso de constatação de erros ou irregularidades na fatura apresentada, o prazo para 

pagamento deverá ser desconsiderado e a CONTRATANTE procederá, até o 

vencimento, com a devida contestação junto a CONTRATADA; 

8.4. Havendo atraso na liquidação de alguma fatura e sendo a CONTRATANTE a única 

causadora desse atraso, a CONTRATADA poderá cobrar multa de, no máximo, 2% 



 

  

 

  

(dois por cento) do valor total devido, bem como juros de, no máximo, 1% (um por 

cento) ao mês do valor total devido; 

8.5. As tarifas decorrentes da utilização de serviços não contratados ou não autorizados 

pela CONTRATANTE, os quais deveriam estar bloqueados, serão custeadas pela 

CONTRATADA, mesmo quando devidas a terceiros, e, em hipótese alguma deverão 

constar das faturas emitidas; 

8.6. A prestação do serviço de Telefonia Móvel Pessoal obedecerá às disposições contidas: 

8.6.1. Na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos) e alterações posteriores; 

8.6.2. Na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e alterações posteriores; 

8.6.3. Na Lei nº 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações) e alterações posteriores; 

8.6.4. No Decreto nº 4.733/2003 (Dispõe sobre políticas públicas de telecomunicações); 

8.6.5. Na Resolução/ANATEL/ n° 73/98 e Anexo (Regulamento dos Serviços de 

Telecomunicações); 

8.6.6. Na Resolução/ANATEL/ n° 477/05 (Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP); 

8.6.7. Na Resolução/ANATEL/ n° 318/02 e Anexo (Adaptação dos Instrumentos de 

Concessão e de Autorização do Serviço Móvel Celular - SMC para o Serviço Móvel 

Pessoal – SMP); 



 

  

 

  

 

 

8.6.8. Na Resolução/ANATEL/ n° 321/02 e Anexo (Plano Geral de Autorizações para o 

Serviço Móvel Pessoal); 

8.6.9. Nas legislações correlatas e demais normas pertinentes. 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Os serviços de telefonia objeto desta licitação serão contratados com o fornecimento, 

em comodato, pela contratada, do material e equipamentos, incluindo 07 (sete) 

aparelhos telefônicos para serem habilitados conforme a necessidade do serviço. 

9.2. Deverão ser fornecidos pela contratada 07 (sete) unidades de chips SIM e/ou 

MICROSIM CARD e/ou NANOSIM CARD compatíveis com os aparelhos fornecidos. 

9.3. A CONTRATADA deverá entregar à Câmara Municipal de Ibatiba-ES os aparelhos e 

acessórios, bem como homologará as linhas telefônicas, sem nenhum custo a título de 

aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos. 

9.4. Os aparelhos serão fornecidos sob a forma de comodato e deverão ser novos de 

primeiro uso e entregues à Câmara Municipal de Ibatiba-ES em perfeitas condições de 

uso e com relação de números de linhas telefônicas.



 

  

 

  

 

9.5. Na entrega dos aparelhos serão entregues relação com os números telefônicos e 

relação com o IMEI (International Móbile Equipament Identity) dos terminais móveis. 

9.6. O prazo de entrega, em uma única remessa, já devidamente preparados para ativação 

do serviço, deverá ser de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do 1º dia útil 

subsequente à data de assinatura do contrato. 

9.7. Os equipamentos destinados a CONTRATANTE, que por eles se responsabiliza como 

seu fiel depositário, destinam-se exclusivamente à utilização por parte de seus 

vereadores/servidores, e não poderão ser cedidos, onerados, gravados ou alienados, 

sob qualquer forma ou titulo, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

9.8. Em caso de extravio, seja por roubo, furto ou qualquer outro motivo que faça com que o 

terminal móvel saia da posse da CONTRATANTE, este ficará responsável pelo 

pagamento de todas as tarifas e demais encargos aplicáveis decorrentes do uso do 

mesmo, até a data e hora que seja a CONTRATADA comunicada a respeito do 

ocorrido, sendo da CONTRATADA a responsabilidade da reposição do aparelho sem 

ônus para a CONTRATANTE. 

9.9. Em caso de defeito de fabricação o terminal móvel ou acessório será substituído 

imediatamente por outro de backup, pela CONTRATADA. 

9.10. O terminal móvel ou acessório retirado para manutenção deverá ser devolvido, em 

perfeitas condições de funcionamento, no prazo estipulado pela assistência técnica do 

fabricante, caso contrário a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 

10 (dez) dias corridos, a contar do prazo anterior, um terminal móvel ou acessório novo, 

com as mesmas características. 

9.11. Em caso de roubo ou furto a CONTRATANTE efetuará imediatamente, a devida 

comunicação à CONTRATADA para bloqueio da linha, apresentando posteriormente 

cópia do Boletim de Ocorrência Policial. 



 

  

 

  

9.12. A CONTRATADA deverá possibilitar que, em caso de extravio, furto ou roubo dos 

terminais móveis, os funcionários da CONTRATANTE, usuários do equipamento, 

realizem solicitação diretamente a Central de Atendimento do bloqueio da linha e do 

terminal. 

9.13. O local de entrega será na CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA-ES Diretoria 

Administrativa – Rua Luiz Crispim, 29, Centro, Ibatiba-ES. CEP: 29.395-000. HORÁRIO 

DE FUNCIONAMENTO: DAS 12h00min às 18h00min - DE SEGUNDA a SEXTA-

FEIRA. 

10. ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

10.1. Deverá haver dois tipos de aceitação: a aceitação dos chips SIM e/ou MICROSIM 

CARD e/ou NANOSIM CARD e dos aparelhos Smartphone e a aceitação dos serviços; 

10.2. Caberá à Diretoria Administrativa, tanto a aceitação dos materiais quanto a aceitação 

dos serviços. 

10.3. Aceitação dos Materiais: 

10.3.1. A aceitação provisória dos materiais dar-se-á mediante o recebimento, a conferência da 

quantidade e a assinatura do canhoto da nota fiscal no ato da entrega dos chips SIM 

e/ou MICROSIM CARD e/ou NANOSIM CARD e dos aparelhos telefônicos;



 

  

 

  

 

10.3.2. A aceitação definitiva dos materiais será feita por meio de documento próprio, após a 

verificação da compatibilidade, com as exigências feitas neste TR, pela(s) 

contratada(s), emitida pela Diretoria Administrativa. 

10.4. Aceitação dos Serviços: 

10.4.1. A aceitação dos serviços dar-se-á por meio do atesto da primeira fatura detalhada dos 

serviços, comprovando a ativação do acesso e sua efetiva utilização. 

11. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. O contrato vigorará por 12(doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) 

meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 

 

12. ATESTADOS, CERTIDÕES E DECLARAÇÕES E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Durante o ato licitatório os licitantes deverão fornecer as declarações abaixo se 

referindo ao Edital de Licitação: 

12.1.1. Comprovação de aptidão por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão do 

licitante para execução de serviço com as características do objeto da licitação; 

12.1.2. Apresentar TERMO DE AUTORIZAÇÃO ou DECLARAÇÃO de que detêm a 

CONCESSÃO dada pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL para 

prestação de Serviço Móvel Pessoal-SMP; 

12.1.3. Plano Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços da prestadora para a área 

de cobertura do Espírito Santo, aprovado pela ANATEL. 

 

13. NÍVEIS DE SERVIÇO 



 

  

 

  

13.1. Para o Serviço Móvel Pessoal, os parâmetros para a medição da qualidade são 

aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial o 

Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – 

RGQSMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011). 

13.2. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA poderá efetuar 

periodicamente, a pedido e sob a supervisão da CONTRATANTE, testes de verificação 

da qualidade de transmissão, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, 

perdas de ligações, perda anormal de sinal, travamentos ou outras situações que 

possam influenciar nos níveis de qualidade do serviço. 

13.3. Caso julgue necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar Relatórios de qualidade de 

Serviço, que deverão ser entregues no prazo de 10 (dez) dias úteis, no formato 

sintético ou analítico, com o objetivo de comprovar a qualidade do serviço prestado. 

13.4. A fórmula de cálculo dos indicadores relacionados no item anterior estão descritos na 

Resolução ANATEL nº 575, de 28 de outubro de 2011, que aprovou o Regulamento de 

Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP. 



 

  

 

  

 

 

13.5. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis e somente serão 

realizadas com a concordância da CONTRATANTE. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por servidor (es) designado(s) pela Presidência da Câmara. 

14.2. Os valores praticados pela operadora CONTRATADA será objeto de constante 

verificação, pelo representante da Administração, assegurando-se de que os preços 

praticados pela CONTRATADA são os mais vantajosos para a Administração, 

observadas as peculiaridades do mercado e do Contrato celebrado, de forma a garantir 

o cumprimento das condições ofertadas na licitação. 

14.3. Todas as comunicações relativas aos serviços, serão consideradas regularmente feitas 

desde que entregues ou enviadas, pela CONTRATADA, por carta protocolada ou e-

mail, devidamente confirmados. 

14.4. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar 

mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da 

CONTRATANTE, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de 

ligações, bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que possam influenciar 

nos níveis de serviço. 

14.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes a lei 8.666/93, poderá acarretar na aplicação de outras sanções à 

CONTRATADA, em conformidade com as ocorrências registradas, nos termos dos 

níveis de serviço, para os quais atribuir-se-á a seguinte pontuação: 



 

  

 

  

 

Ocorrência Pontos 

Interrupção na prestação dos serviços, sem comunicação prévia à 

CONTRATANTE. 

1,0 

Atraso na ativação dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias de atraso. 0,5 

Cobrança por serviços não prestados. 0,3 

Cobrança fora do prazo estabelecido. 0,3 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3 

Não atendimento do telefone de contato, fornecido pela CONTRATADA, para 

efetuar os registros das ocorrências. 

0,3 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATANTE, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas de atraso. 

0,3 

 

A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das 

ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. Esta 

pontuação servirá como base para que o CONTRATANTE aplique as seguintes sanções 

administrativas, quando atingir o necessário à configuração de uma sanção, que será 

imediatamente aplicada. 



 

  

 

  

 

Pontuação Acumulada Sanção 

01 (um) Ponto Advertência 

02 (dois) Pontos Advertência 

03 (três) Pontos Multa de 2% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

04 (quatro) Pontos Multa de 4% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

05 (cinco) Pontos Multa de 6% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

06 (seis) Pontos Multa de 8% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

07 (sete) Pontos Multa de 10% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

08 (oito) Pontos Rescisão Contratual 

 

14.6. A quebra ou violação do sigilo telefônico, a qualquer momento, ensejará a rescisão 

contratual. 

14.7. No caso de a CONTRATADA somar 08 (oito) pontos, fica facultada à CONTRATANTE, 

sem qualquer ônus financeiro para esta, a rescisão unilateral do contrato. 

14.8. Para evitar descontinuidade dos serviços, a rescisão unilateral do contrato será 

realizada concomitantemente com a efetivação de um nova contratação feita pela 

CONTRATANTE com terceiros. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na 

CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao 



 

  

 

  

crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

14.12. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 

conveniência  administrativa,  mediante  ato  da  CONTRATANTE,  devidamente 

justificado. 

14.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 

8.666/93. 

14.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão 

de licitar, por descumprimento parcial ou total do contrato, a Licitante deverá ser 

descredenciada por igual período, ou seja, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, 

conforme art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo das multas 

previstas no instrumento convocatório e das demais cominações legais. 

14.15. As multas serão recolhidas em favor do Município de Ibatiba-ES, no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e 

cobradas judicialmente 



 

  

 

  

15. DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DE CONTRATO: 

15.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

CONTRATO, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

observadas. As decisões e providências que ultrapassem a sua competência deverão 

ser solicitadas à CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes através da Diretoria Administrativa; 

15.2. Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições deste CONTRATO, bem 

como das ordens complementares emanadas da CONTRATANTE; 

15.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 

dos mesmos; 

15.4. Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 

mercado pelas demais operadoras, de forma a garantir que aqueles continuem os mais 

vantajosos para a Administração; 

15.5. Documentar as ocorrências havidas, e conferir as ligações realizadas; 

15.6. Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, ou recusá-las, quando 

inexatas. 

15.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da Empresa vencedora, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, 

justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser interrompidos; 

15.8. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 

aplicação de sanções e eventuais alterações contratuais e realização de reajustes, 

caso haja a previsão; 

15.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto da contratação, que 

porventura venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

15.10. Tomar todas as providências necessárias ao imediato acionamento do representante 



 

  

 

  

da empresa CONTRATADA, logo que constatada qualquer irregularidade por parte da 

mesma, a fim de solucionar os problemas detectados; 

15.11. Sempre que se verificar a ocorrência de danos em quaisquer das instalações da 

CONTRATANTE, motivada em decorrência da execução dos serviços, deverá tomar 

todas as providências junto à CONTRATADA, para a sua plena restauração; 

15.12. Não poderá a FISCALIZAÇÃO, ainda que diante de justificativas plausíveis, acordar 

com a CONTRATADA a alteração dos serviços propostos, de que resultem em 

acréscimo ou diminuição dos valores inicialmente contratados. 

15.13. Propor a aplicação de sanções administrativas pelo não cumprimento, por parte da 

CONTRATADA, de qualquer Cláusula deste CONTRATO; 

15.14. Serão imputados à FISCALIZAÇÃO os ônus financeiros decorrentes das falhas 

apuradas na execução do objeto deste contrato, que não forem comunicadas em tempo 

hábil à Diretoria Administrativa. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 

Contrato, deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município 

de Ibatiba-ES, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 



 

  

 

  

 

16.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a 

Licitante poderá ser penalizada com multa no percentual de 10% (dez por 

cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções previstas na alínea anterior. 

16.3. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências 

serão registradas pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, 

atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo. 

16.4. Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução 

imperfeita, mora de execução e inadimplemento contratual, a 

CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades: 

16.4.1. Advertências, quando a soma da pontuação das ocorrências registradas 

e/ou acumulada, seja de 01 (um) a 02 (dois) pontos, conforme item 13 

deste Termo de Referência; 

16.4.2. Multas (que poderão ser recolhidas por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchida de acordo com instruções 

fornecidas pela CONTRATANTE): 

16.4.2.1. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura do mês da aplicação 

da sanção, quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou 

acumulada for de 03 (três) pontos, conforme item 13 deste Termo de 

Referência; 

16.4.2.2. Multa de 4% (quatro por cento) do valor da fatura do mês da aplicação 

da sanção, quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou 

acumulada for de 04 (quatro) pontos, conforme item 13 deste Termo de 

Referência; 



 

  

 

  

16.4.2.3. Multa de 6% (seis por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da 

sanção, quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada 

for de 05 (cinco) pontos, conforme item 13 deste Termo de Referência; 

16.4.2.4. Multa de 8% (oito por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da 

sanção, quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada 

for de 06 (seis) pontos, conforme item 13 deste Termo de Referência; 

16.4.2.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor da fatura do mês da aplicação 

da sanção, quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou 

acumulada for de 07 (sete) pontos, conforme item 13 deste Termo de 

Referência; 

16.4.2.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa 

do licitante adjudicatário em aceitar ou retirar o Contrato e não apresentar a 

documentação exigida para sua celebração, nos prazos e condições 

estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação 

assumida, com base no art. 81 da Lei no 8.666, de 1993, 

independentemente das demais sanções cabíveis; 

16.4.2.7. Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, por 

dia de atraso, no caso de a CONTRATADA não iniciar a execução dos 

serviços no prazo estipulado, até no máximo o 30º (trigésimo) dia, no caso 

de perdurar por prazo superior o Contrato poderá ser rescindido, com 

base no artigo 86 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 



 

 

 

16.4.2.8. 3% (três por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da 

CONTRATADA em substituir qualquer serviço/produto em desacordo com as 

especificações, na fase de recebimento definitivo, caracterizando-se a recusa, 

caso a correção ou substituição não se efetivar até o segundo dia útil que se 

seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito, 

independentemente das demais sanções cabíveis; 

16.4.2.9. 3% (três por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprimento de 

qualquer das obrigações estabelecidas no item 06 deste Termo de Referência, 

aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções 

cabíveis; 

16.4.2.10. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, pela interrupção da 

execução do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, 

caracterizando a inexecução total do Contrato, independentemente das demais 

sanções cabíveis; 

16.4.2.11. Rescisão contratual quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou 

acumulada for igual ou superior a 08 (oito) pontos, conforme item 13 deste Termo 

de Referência; 

16.4.2.12. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

sendo deste valor, deduzido o(s) valor(es) referente(s) às multa(s) moratória(s), 

no caso de rescisão do Contrato por ato unilateral da administração, motivado 

por culpa da CONTRATADA, garantindo defesa prévia, independentemente das 

demais sanções cabíveis. 

16.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório 

e à ampla defesa. 

16.6. As sanções previstas no subitem 15.1 deste Termo de Referência poderão ser 

aplicadas juntamente com a do subitem 15 .4, facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 



 

 

Ibatiba-ES, 16 de junho de 2021. 

 

Dayana Dias da Silva 

Diretora Administrativa da Câmara 

Biênio 2021/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

(Processo Administrativo n. ° 70/2021) 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA-ES, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua Luiz Crispim, 29, Centro, Ibatiba-ES, inscrita no CNPJ Nº 
31.726.797/0001-32, neste ato representada pelo seu Presidente, o senhor XXX portador do 
CPF Nº XXX e RG Nº XXX residente e domiciliado XXX doravante denominada 
CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXXX, 

representada neste ato pelo (a) senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do 
RG nº XXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA. 

 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acordado o presente instrumento, que se 
regerá pelo Decreto Federal n. 3.555/2000, pela Lei n° 8.666/1993 e suas alterações, pelos 
preceitos de Direito Público e Privado, respectivamente no que couber, e pelas cláusulas e 
condições adiante expressas. Os serviços obedecerão ao estipulado neste Contrato, bem 
como as disposições constantes do Termo de Referência e dos demais documentos 
integrantes dos autos do Processo n° 70/2021 da Câmara Municipal de Ibatiba-ES, incluindo 
o Pregão Presencial Nº 01/2021, e que independentemente de transcrição fazem parte 
integrante e complementar deste Contrato. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada em telecomunicações para a prestação de serviço 
comum e continuado de telefonia na modalidade SMP (Serviço Móvel Pessoal), para 
comunicação de voz e dados, originada em terminais móveis com tecnologia digital, com as 
características de serviço pós-pago, para prestação de serviço nas áreas com cobertura da 
prestadora, inclusive nos locais em que possui acordo de "roaming" e outros serviços 
definidos no regulamento do SMP, regulamentado pela ANATEL (Agência Nacional de 
Telecomunicações), com fornecimento pela contratada de aparelhos smartphones em 
regime de comodato conforme especificações constantes no termo de referência pelo 
período de 12 meses ), conforme especificações constantes no Pregão Presencial nº 
01/2021 e seus anexos, conforme anexo I. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 



 

 

2.1. O valor global dos serviços é de: R$ .......... (     ). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E LOCAL DE EXECUÇÃO 

3.1. Os serviços deverão ser realizados, de acordo com o exigido no edital Anexo I - Termo de 
Referência. 

3.2. Executar os serviços de acordo com o exigido no edital, Anexo I - Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O consumo mensal deverá ser baseado nas ligações efetuadas no mês sendo o 
pagamento efetuado no mês subsequente, de acordo com o ciclo de cada operadora e 
combinado entre as partes, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/fatura com 
aceite. 

4.2. Após esta data, será aplicado sobre os respectivos valores multa moratória de 2% sobre o 
total do débito incidente a partir do dia seguinte ao do vencimento; 

4.3. Juros moratórios de 1% ao mês, calculados “pro rata tempore”, contados a partir da data 
de vencimento da fatura, bem como atualização do débito pelo IGP-M publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, não 
caracterizando atraso por parte da Câmara. 

4.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

4.6. Deverão ser emitidas faturas individuais e detalhadas, sem ônus adicionais à 
CONTRATANTE, para cada linha SMP contratada; 

4.7. As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE em uma única remessa e, 
pelo menos, 10 (dez) dias antes do seu vencimento, sendo que, no caso contrário, a 
CONTRATANTE procederá com a devida contestação junto a CONTRATADA até a data 
do vencimento; 

4.8 No caso de constatação de erros ou irregularidades na fatura apresentada, o prazo para 
pagamento deverá ser desconsiderado e a CONTRATANTE procederá, até o vencimento, 
com a devida contestação junto a CONTRATADA; 

4.9. Havendo atraso na liquidação de alguma fatura e sendo a CONTRATANTE a única 
causadora desse atraso, a CONTRATADA poderá cobrar multa de, no máximo, 2% (dois 
por cento) do valor total devido, bem como juros de, no máximo, 1% (um por cento) ao 
mês do valor total devido; 

4.10. As tarifas decorrentes da utilização de serviços não contratados ou não autorizados 
pela CONTRATANTE, os quais deveriam estar bloqueados, serão custeadas pela 
CONTRATADA, mesmo quando devidas a terceiros, e, em hipótese alguma deverão 
constar das faturas emitidas; 

4.11. A prestação do serviço de Telefonia Móvel Pessoal obedecerá às disposições 
contidas: 



 

 

4.11.1. Na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos) e alterações posteriores; 



 

 

 

4.11.2. Na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e alterações posteriores; 

4.11.3. Na Lei nº 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações) e alterações posteriores; 

4.11.4. No Decreto nº 4.733/2003 (Dispõe sobre políticas públicas de telecomunicações); 

4.11.5. Na Resolução/ANATEL/ n° 73/98 e Anexo (Regulamento dos Serviços de 
Telecomunicações); 

4.11.6. Na Resolução/ANATEL/ n° 477/05 (Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP); 

4.11.7. Na Resolução/ANATEL/ n° 318/02 e Anexo (Adaptação dos Instrumentos de Concessão e 
de Autorização do Serviço Móvel Celular - SMC para o Serviço Móvel Pessoal – SMP); 

4.11.8. Na Resolução/ANATEL/ n° 321/02 e Anexo (Plano Geral de Autorizações para o Serviço 
Móvel Pessoal); 

4.11.9. Nas legislações correlatas e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. É de responsabilidade da CONTRATADA: 

5.1.1. A qualidade dos serviços prestados e a qualificação dos profissionais que realizarão os serviços; 

5.1.2 O cumprimento de todas as normas impostas pela CONTRATANTE pelo Edital e Contrato 
respectivo; 

5.1.3.O cumprimento das medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na 
Constituição da República, na Consolidação das Leis Trabalhistas (art. 154 a 201), na Lei n. 

6.514 de 27/12/77, na Portaria n. 3.214 de 08/07/78, da Secretaria de Segurança no Trabalho e do 
Ministério do Trabalho e Emprego, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de 
trabalho e nas convenções e recomendações da OIT, ratificadas pelo Brasil; 

5.1.4. Eventuais danos causados a terceiros, provenientes de negligência, imperícia e/ou 
imprudência praticados por seus profissionais, obrigando-se a substituí-los ou indenizando a 
solicitante pelo prejuízo causado. 

5.2. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 

5.2.1. Imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 

5.2.2. Falta de solidez ou de segurança dos serviços durante a execução. 

5.2.3. Furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais, objeto deste contrato.



 

 

5.2.4. Atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos para a Câmara 
Municipal; 

5.2.5. Acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de 
terceiros, durante o serviço ou em decorrência dele. 

5.3. A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a 
execução dos serviços. 

5.4. A Câmara fica isenta de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 
tributária, comercial ou securitária, decorrentes da execução do presente contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por servidor (es) designado(s) pela Presidência da Câmara. 

 

6.2. Os valores praticados pela operadora CONTRATADA será objeto de constante verificação, pelo 
representante da Administração, assegurando-se de que os preços praticados pela 
CONTRATADA são os mais vantajosos para a Administração, observadas as peculiaridades do 
mercado e do Contrato celebrado, de forma a garantir o cumprimento das condições ofertadas na 
licitação. 

 

6.3. Todas as comunicações relativas aos serviços, serão consideradas regularmente feitas desde que 
entregues ou enviadas, pela CONTRATADA, por carta protocolada ou e-mail, devidamente 
confirmados. 

 

6.4. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar mensalmente testes 
de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da CONTRATANTE, de forma a 
identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, bloqueio de canais, travamentos 
ou outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço. 

 

6.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 
justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes a lei 
8.666/93, poderá acarretar na aplicação de outras sanções à CONTRATADA, em conformidade 
com as ocorrências registradas, nos termos dos níveis de serviço, para os quais atribuir-se-á a 
seguinte pontuação: 

 

 

 

 

14 Ocorrência 15 Pontos 



 

 

16 Interrupção na prestação dos serviços, sem comunicação
 prévia à 

17 CONTRATANTE. 

18 1,0 

19 Atraso na ativação dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias de atraso. 20 0,5 

21 Cobrança por serviços não prestados. 22 0,3 

23 Cobrança fora do prazo estabelecido. 24 0,3 

25 Cobrança de valores em desacordo com o contrato 26 0,3 

27 Não atendimento do telefone de contato, fornecido pela CONTRATADA, para 

28 efetuar os registros das ocorrências. 

29 0,3 

30 Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 

31 CONTRATANTE, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas de atraso. 

32 0,3 



 

 

 

6.6. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das 
ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. Esta 
pontuação servirá como base para que o CONTRATANTE aplique as seguintes sanções 
administrativas, quando atingir o necessário à configuração de uma sanção, que será 
imediatamente aplicada. 

 

33 Pontuação Acumulada 34 Sanção 

35 01 (um) Ponto 36 Advertência 

37 02 (dois) Pontos 38 Advertência 

39 03 (três) Pontos 40 Multa de 2% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

41 04 (quatro) Pontos 42 Multa de 4% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

43 05 (cinco) Pontos 44 Multa de 6% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

45 06 (seis) Pontos 46 Multa de 8% do valor da fatura do mês da aplicação da sanção 

47 07 (sete) Pontos 48 Multa de 10% do valor da fatura do mês da aplicação da 
sanção 

49 08 (oito) Pontos 50 Rescisão Contratual 

 

6.7. A quebra ou violação do sigilo telefônico, a qualquer momento, ensejará a rescisão contratual. 

6.8. No caso de a CONTRATADA somar 08 (oito) pontos, fica facultada à CONTRATANTE, sem 
qualquer ônus financeiro para esta, a rescisão unilateral do contrato. 

6.9. Para evitar descontinuidade dos serviços, a rescisão unilateral deste contrato será realizada 
concomitantemente com a efetivação de um nova contratação feita pela CONTRATANTE com 
terceiros. 

6.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

6.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 



 

 

 

6.12. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na 
CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 

6.13. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 

6.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

6.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, 
por descumprimento parcial ou total do contrato, a Licitante deverá ser descredenciada por igual 
período, ou seja, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e das demais 
cominações legais. 

 

6.16. As multas serão recolhidas em favor do Município de Ibatiba-ES, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- MATERIAS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1.1. Os serviços de telefonia objeto deste contrato serão contratados com o fornecimento, em 
comodato, pela contratada, do material e equipamentos, incluindo 7 (sete) aparelhos 
telefônicos para serem habilitados conforme a necessidade do serviço.  

 

7.2. Deverão ser fornecidos pela contratada 7 (sete) unidades de chips SIM e/ou MICROSIM CARD 
e/ou NANOSIM CARD compatíveis com os aparelhos fornecidos. 

 

7.3. A CONTRATADA deverá entregar à Câmara Municipal de Ibatiba-ES os aparelhos e acessórios, 
bem como homologará as linhas telefônicas, sem nenhum custo a título de aquisição, habilitação 
ou taxa de serviço para ativação dos mesmos. 

 

7.4. Os aparelhos serão fornecidos sob a forma de comodato e deverão ser novos de primeiro uso e 
entregues à Câmara Municipal de Ibatiba-ES em perfeitas condições de uso e com relação de 



 

 

números de linhas telefônicas. 

 

7.5. Na entrega dos aparelhos serão entregues relação com os números telefônicos e relação com o 
IMEI (International Móbile Equipament Identity) dos terminais móveis. 

 

7.6. O prazo de entrega, em uma única remessa, já devidamente preparados para ativação do serviço, 
deverá ser de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de 
assinatura do contrato. 

 

7.7. Os equipamentos destinados a CONTRATANTE, que por eles se responsabiliza como seu fiel 
depositário, destinam-se exclusivamente à utilização por parte de seus vereadores/servidores, e 
não poderão ser cedidos, onerados, gravados ou alienados, sob qualquer forma ou titulo, sem a 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

 

7.8. Em caso de extravio, seja por roubo, furto ou qualquer outro motivo que faça com que o terminal 
móvel saia da posse da CONTRATANTE, este ficará responsável pelo pagamento de todas as 
tarifas e demais encargos aplicáveis decorrentes do uso do mesmo, até a data e hora que seja a 
CONTRATADA comunicada a respeito do ocorrido, sendo da CONTRATADA a responsabilidade 
da reposição do aparelho sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

7.9. Em caso de defeito de fabricação o terminal móvel ou acessório será substituído imediatamente 
por outro de backup, pela CONTRATADA. 

7.10. O terminal móvel ou acessório retirado para manutenção deverá ser devolvido, em perfeitas 
condições de funcionamento, no prazo estipulado pela assistência técnica do fabricante, caso 
contrário a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar do prazo anterior, um terminal móvel ou acessório novo, com as mesmas características. 

 

7.11. Em caso de roubo ou furto a CONTRATANTE efetuará imediatamente, a devida comunicação 
à CONTRATADA para bloqueio da linha, apresentando posteriormente cópia do Boletim de 
Ocorrência Policial. 

 

7.12. A CONTRATADA deverá possibilitar que, em caso de extravio, furto ou roubo dos terminais 
móveis, os funcionários da CONTRATANTE, usuários do equipamento, realizem solicitação 
diretamente a Central de Atendimento do bloqueio da linha e do terminal. 



 

 

 

7.13. O local de entrega será na CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA-ES Diretoria Administrativa – 
Rua Luiz Crispim, 29, Centro, Ibatiba-ES. CEP: 29.395-000. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 
DAS 12h00min às 18h00min - DE SEGUNDA a SEXTA-FEIRA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

8.1. Deverá haver dois tipos de aceitação: a aceitação dos chips SIM e/ou MICROSIM CARD e/ou 
NANOSIM CARD e dos aparelhos Smartphone e a aceitação dos serviços; 

 

8.2. Caberá à Diretoria Administrativa, tanto a aceitação dos materiais quanto a aceitação dos 
serviços. 

 

8.3. Aceitação dos Materiais: 

 

8.3.1. A aceitação provisória dos materiais dar-se-á mediante o recebimento, a conferência da 
quantidade e a assinatura do canhoto da nota fiscal no ato da entrega dos chips SIM e/ou 
MICROSIM CARD e/ou NANOSIM CARD e dos aparelhos telefônicos; 

 

8.3.2. A aceitação definitiva dos materiais será feita por meio de documento próprio, após a verificação 
da compatibilidade, com as exigências feitas neste contrato, pela(s) contratada(s), emitida pela 
Diretoria Administrativa. 

 

8.4. Aceitação dos Serviços: 

 

8.4.1. A aceitação dos serviços dar-se-á por meio do atesto da primeira fatura detalhada dos serviços, 
comprovando a ativação do acesso e sua efetiva utilização. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS NÍVEIS DE SERVIÇO 

9.1. Para o Serviço Móvel Pessoal, os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos 
na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial o Regulamento de Gestão da Qualidade 
da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQSMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de 
outubro de 2011). 



 

 

 

9.2. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA poderá efetuar periodicamente, a 
pedido e sob a supervisão da CONTRATANTE, testes de verificação da qualidade de transmissão, 
de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, perda anormal de sinal, 
travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de qualidade do serviço. 

 

9.3. Caso julgue necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar Relatórios de qualidade de Serviço, 
que deverão ser entregues no prazo de 10 (dez) dias úteis, no formato sintético ou analítico, com o 
objetivo de comprovar a qualidade do serviço prestado. 

 

9.4. A fórmula de cálculo dos indicadores relacionados no item anterior estão descritos na Resolução 
ANATEL nº 575, de 28 de outubro de 2011, que aprovou o Regulamento de Gestão da Qualidade 
da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP. 

 

9.5. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com 
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A prestação do serviço móvel pessoal deverá estar de acordo com o Perfil de Tráfego da Câmara 
Municipal de Ibatiba-ES; 

 

10.2. O serviço objeto deste Contrato deverá obedecer às disposições do Decreto nº. 6.654, de 20 de 
novembro de 2008 – Plano Geral de Outorga de Serviço de Telecomunicações prestado no regime 
público – PGO, e alterações posteriores; Decreto nº. 2.056, de 04 de novembro de 1996 – 
Regulamento de Serviço Móvel Celular (Resolução nº. 477/2007 –ANATEL), e alterações 
posteriores, e demais normas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL, entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime 
autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, com função de órgão 
regulador dos serviços de telecomunicações no território nacional, e consistirá, no mínimo, das 
seguintes operações: 



 

 

 

10.2.1. Chamadas VC1 – Móvel / Móvel (Mesma Operadora): Para chamadas originadas e terminadas na 
área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal 
da mesma operadora. 

10.2.2. Chamadas VC1 – Intragrupo: Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do 
assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal, pertencentes ao Plano 
Contratado. 

10.2.3. Chamadas VC1 – Móvel/Fixo: Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do 
assinante. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo. 

10.2.4. Chamadas VC2 - Chamadas de longa distância dentro do Estado. 

10.2.5. Chamadas VC3 – Chamadas de longa distância para outros Estados do Brasil: chamadas feitas 
da área de registro do celular para outros Estados do Brasil. 

10.2.6. Acesso a dados (Smartphone) – Pacote de dados 4G para smartphone: franquia mínima de 10 
G0B, com direito de acesso ilimitado, sem cobrança de excedente de tráfego à franquia. 

10.3. O serviço objeto deste contrato compreende a prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal 
(SMP), através da tecnologia no mínimo de 3G, no sistema pós-pago, abrangendo as ligações 
LOCAIS (VC1), LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (VC2 E VC3), com roaming Nacional e 
Internacional, e de comunicação de dados via Rede Móvel Digital por meio de pacote de dados 
para acesso à internet além de serviços de mensagens de texto, a serem executados pela 
empresa CONTRATADA. 

 

10.4. Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias 
por semana, durante todo o período de vigência do contrato, não sendo admitida sua interrupção 
sem justa causa e prévia comunicação à contratante, ressalvados os casos fortuitos decorrentes 
de problemas não programados pela contratada, bem como obedecer todos os critérios 
relacionados. 

 

10.5 SERVIÇO MÓVEL PESSOAL LOCAL (VC1): 

10.5.1. Critérios para originar e receber chamadas: 

10.5.1.1. Dentro da Área de Mobilidade: 

10.5.1.1.1. O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais, sem restrições; 

10.5.1.1.2. O usuário poderá originar chamadas locais dentro da área de registro do tipo VC-1; 

10.5.1.1.3. O usuário poderá receber e originar chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo. 

10.5.1.2. Fora da Área de Mobilidade: 



 

 

 

10.5.1.2.1. O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais; 

10.5.1.2.2. O usuário poderá originar chamadas locais do tipo da chamada local com Roaming (VC-1R e/ou 
VC-R); 

10.5.1.2.3. O usuário poderá originar e receber chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo. 

10.5.2. Critérios e formas de cobrança dos SMP neste Contrato: 

10.5.2.1. A prestação dos serviços de telefonia pessoal deverá ser prestada à contratante mesmo fora da 
área de concessão da contratada, através da utilização de redes de outras operadoras de serviço 
de telefonia móvel, conforme regras definidas pelo mercado; 

10.5.2.2. Na hipótese de perda, furto ou roubo de aparelho celular da contratante, a contratada deverá 
bloquear e/ou cancelar, sem ônus adicional, o respectivo código de acesso, mediante solicitação 
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis; 

10.5.2.3. Repor o chip conservando o número da linha; 

10.5.2.4. Os custos de reposição deverão ser repassados na fatura do mês subsequente. 

10.5.2.5. A contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades: 

10.5.2.6. Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar as devidas 
providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os 
usuários possam retomar a utilização do serviço no prazo máximo de 24 horas, não eximindo a 
contratada da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos 
clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude; 

10.5.2.7. Possuir Ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e dos 
dados trafegados; 

10.5.2.8. Garantir que os usuários da contratante possam enviar e receber mensagens de texto para/de 
qualquer outra operadora de SMP; 

10.5.2.9. Oferecer ferramenta on-line, via internet, que permita a consulta pelo fiscal do contrato da 
minutagem utilizada para as chamadas a serem faturadas por código de acesso, após o 
fechamento do ciclo de faturamento; 

10.5.2.10. Fornecer, para a contratante, ferramenta de gestão on-line para configuração de serviços, 
bloqueios, controle de consumo e outros; 

10.5.2.11. Disponibilizar, sem ônus para a contratante, os serviços de: 10.5.2.11.1. Identificador de 
Chamadas; 

10.5.2.11.2. Chamada em Espera; 



 

 

10.5.2.11.3. Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado; 



 

 

 

10.5.2.11.4. Bloqueio de linhas, quando solicitado; 

10.5.2.11.5. Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública; 

10.5.2.11.6. Acesso telefônico a Central de Atendimento da contratada a partir de estações fixas 
ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional. 

10.5.2.11.7. Adotar ligações com custo zero entre os códigos de acesso da contratante, objeto 
deste contrato e previamente definidos, de mesmo código de área e estando na 
mesma área de registro (VC1 M/M – em grupo), efetuadas na modalidade VC 
(móvel/móvel), em todos os dias da semana e em qualquer horário, respeitando o 
limite estabelecido no item 10.7.1 deste contrato; 

10.5.2.11.8. Indicar consultor ou gerente de conta que irá acompanhar o contrato, informando seus 
respectivos contatos; 

10.5.2.11.9. As franquias mensais de ligações locais e mensagens de texto serão compartilhados 
para todos os códigos de acessos. 

10.5.2.11.10. O valor unitário a serem cobrados para os minutos excedentes para ligações 
locais e demais serviços contratados, deverá ser os mesmo valores unitários da 
franquia contratada; 

10.5.2.11.11. Os valores a serem cobrados pela contratada para todos os itens de 
comunicação especificados neste documento deverão ser aqueles apresentados na 
proposta da licitante vencedora independentemente de horário e/ou dia da semana; 

10.5.2.11.12. O quantitativo de códigos de acesso a serem inicialmente habilitados será de 
acordo com o estipulado pela Ordem de Serviço emitida pelo Diretor Administrativo, 
após a assinatura do contrato; 

10.5.2.11.13. O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso deverão ser 
realizados pela contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após 
solicitação escrita do diretor administrativo, e deverão seguir todos os critérios e 
obrigações descritas neste Termo de Referência; 

10.5.2.11.14. Caso o licitante vencedor do certame seja diferente do contratado atual, o 
vencedor deverá garantir a portabilidade numérica do contrato sem transtornos para a 
continuidade dos serviços, a qual deverá ser cumprindo em um prazo de 10 (dez) dias 
corridos, após solicitação escrita do diretor administrativo; 

10.5.2.11.15. A contratada deverá disponibilizar o SMP de longa distância em todas as 
cidades do Brasil onde o aparelho móvel estiver em funcionamento; 

10.5.2.11.16. A contratada deverá disponibilizar em seu sistema de gestão on-line função de 
configuração do código da operadora para ligações LONGA DISTÂNCIA NACIONAL 
(VC2 E VC3), com roaming nacional; 



 

 

 

10.5.2.11.17. A contratada, do grupo acima descrito, deverá receber reclamações, 
solicitações de serviços e pedidos de informação da contratante e responde-los ou 
solucioná-los nos prazos fixados no PGMQ-SMP da ANATEL, Anexo da Resolução 
Nº. 317 de 27/09/2002, e neste contrato, seguindo os parâmetros abaixo: 

10.5.2.11.18. A fiscalização dos serviços contratados ficará a cargo da Diretoria 
Administrativa da CÂMARA; 

10.5.2.11.19. Todas as reclamações, solicitações de serviços, pedidos de rescisão e pedidos 
de informações apresentadas pelo fiscal da contratante devem ser processados pela 
contratada e receber um número de protocolo numérico, a ser obrigatoriamente 
informado imediatamente após o atendimento, para possibilitar o acompanhamento de 
sua solução, inclusive por intermédio da Internet, do Centro de Atendimento, do Setor 
de Relacionamento ou do Setor de Atendimento da contratada; 

10.5.2.11.20. A contratante tem direito de solicitar, a seu critério, que a resposta à sua 
solicitação seja fornecida por meio de contato telefônico, mensagem eletrônica, 
internet, mensagem de texto ou correspondência por escrito; 

10.5.2.11.21. A resposta da contratada às solicitações da contratante deverá ser sempre 
fundamentada. 

10.5.2.11.22. Os termos de solicitação de serviços serão emitidos pelo fiscal do contrato, 
através do endereço eletrônico (e-mail) ou qualquer outro meio de comunicação 
disponibilizado pela Contratada, e serão considerados entregues a partir da data e 
horário da confirmação automática de entrega emitida pelo e-mail; 

10.5.3. No decorrer da execução dos serviços descritos neste documento, as ocorrências 
inerentes aos serviços deverão ser registradas no Processo Administrativo de fiscalização 
do contrato e comunicadas a Diretoria Administrativa para a aplicação de sanções 
conforme previsão neste Termo de Referência; 

10.5.4. A empresa contratada deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre 
a empresa contratada e a Administração, informando todos os contatos necessários, tais 
como: e-mail, telefones, fax, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de 
qualidade; 

10.5.5. O preposto, indicado pela contratada, deverá desempenhar as seguintes funções: 

10.5.5.1. Prover a boa prestação dos serviços contratados; 

10.5.5.2. Entregar à Diretoria Administrativa da Câmara os chips SIM e/ou MICROSIM CARD e os 
aparelhos telefônicos conforme as disposições insertas neste documento em até 05 (cinco) dias 
corridos a contar do recebimento da Ordem de serviço emitida pela Câmara; 

10.5.5.3. Apresentar à Diretoria Administrativa da Câmara os registros necessários e competentes sobre a 
prestação dos serviços objeto deste contrato; 

10.5.5.4. Providenciar a correção de falhas registradas pelo responsável da Contratante; 



 

 

 

10.5.5.5. Adotar as providências necessárias e suficientes a regular prestação dos serviços; 

10.5.5.6. Realizar reuniões trimestrais com o fiscal do contrato, nas dependências da contratante; 

10.5.5.7. Fornecer trimestralmente todas as informações e dados necessários à avaliação da qualidade dos 
serviços; 

10.5.5.8. Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a eficiência e 
efetividade na prestação dos serviços ora contratados. 

10.6. LINHAS TELEFÔNICAS: 

10.6.1. A contratada prestará serviço de telefonia móvel (Serviço Móvel Pessoal – SMP) à Câmara 
Municipal de Ibatiba-ES, em um PLANO BÁSICO ou ALTERNATIVO DE SERVIÇO, que atenda a 
estimativa de tráfego informada, bem como homologará as linhas telefônicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 E CONTRATANTE 

11.1. Caberá à CONTRATADA, além das responsabilidades previstas no edital, no termo de referência, 
na Lei N.º9.472/97, no contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais 
disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados: 

11.1.1. Prover condições que possibilitem o início da prestação dos serviços em até 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data de assinatura do contrato; 

11.1.2. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de 
habilitação exigidas para a contratação; 

11.1.3. Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que for 
necessário, durante o período de vigência do Contrato; 

11.1.4. Possibilitar a disponibilização de novas facilidades tecnológicas, quanto ao serviço utilizado; 

11.1.5. Possibilitar aos usuários de telefones celulares da CONTRATANTE, na condição de 
assinante/viajante, receber a prestação do serviço móvel celular em redes de outras prestadoras 
de serviço, sujeitando-se, nessa hipótese, às condições de tarifas e preços, bem como às 
condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação 
vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel celular em 
“roaming”, que serão incluídas na conta de serviços que emitir; 

11.1.6. Apresentar nota fiscal/fatura mensal consolidada, e demonstrativo individual de utilização dos 
serviços por terminal, com no mínimo as seguintes informações: 

11.1.6.1. Dia e horário em que foi utilizado o serviço; 

11.1.6.2. Duração da utilização do serviço; 

11.1.6.3. Número chamado, origem e destino, quando em roaming; 

11.1.6.4. Valor dos serviços, inclusive impostos. 

11.1.7. Descontar na nota fiscal/fatura vindoura os serviços cobrados indevidamente no mês, bastando, 
para tanto, simples comunicação da CONTRATANTE; 



 

 

11.1.8. Observar que as linhas (acessos) deverão ser habilitadas mediante solicitação da Contratante, 
sendo que para as linhas (acessos) restantes, que não forem utilizadas imediatamente pela 
CONTRATANTE, não serão cobradas taxas de habilitação nem de assinatura mensal, até a 
devida habilitação; 

11.1.9. Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem 
indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado no art. 65, § 
1º, da Lei Nº. 8.666/93; 



 

 

 

11.1.10. Realizar a portabilidade de todos os números existentes no contrato; 

11.1.11. Executar a prestação dos serviços obedecendo às disposições legais e regulamentos 
pertinentes à área de telecomunicações, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL, bem como às recomendações e parâmetros aceitos 
pela boa técnica; 

11.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas, através de um consultor designado para 
acompanhamento do contrato, conforme determinação deste contrato; 

11.1.13. Manter disponível, durante toda a vigência do contrato, telefones e endereço eletrônico do 
preposto (consultor técnico) para solicitação dos serviços pelo fiscal do contrato, bem como, 
informar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração dos referidos contatos; 

11.1.14. Comunicar, imediatamente, à contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal 
que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

11.1.15. Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com 
antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis; 

11.1.16. Apresentar ao fiscal do contrato, na ocorrência de falhas, relatório completo indicando seus 
motivos, bem como os métodos e práticas adotadas para sua solução, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado a partir da notificação; 

11.1.17. Responder por danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos; 

11.1.18. Manter, ao final do contrato, a prestação dos serviços por, aproximadamente, 30 (trinta) dias, 
no caso de outra empresa vencer o certame licitatório, visando à realização do processo de 
portabilidade, objetivando a não interrupção do serviço de telefonia; 

11.1.19. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

11.1.20. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, bem como das transferências 
de dados realizadas; 

11.1.21. Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato; 

11.1.22. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no cumprimento das obrigações deste 
termo de referência, ficando, ainda, a Câmara Municipal de Ibatiba-ES isenta de qualquer vínculo 
empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária; 

11.1.23. Disponibilizar e manter ao longo da duração do contrato os serviços ofertados na proposta 
comercial, estendendo aos planos da Câmara Municipal de Ibatiba-ES qualquer 



 

 

 

serviço tecnológico tido como básico não disponibilizado pela empresa à época da contratação, sem 
ônus adicionais; 

11.1.24. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, 
comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da CONTRATANTE; 

11.1.25. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa 
anuência da Câmara Municipal de Ibatiba-ES; 

11.1.26. Atender a todas as obrigações especificadas no contrato, edital, termo de referência e 
proposta CONTRATADA; 

11.1.27. Arcar com as despesas de quaisquer infrações desde que praticadas por seus técnicos 
durante a execução dos serviços; 

11.1.28. Estender à CONTRATANTE, durante todo o período de vigência do contrato, o repasse de 
todas as vantagens comerciais, concedidas aos demais usuários dos serviços com perfil similar 
desta contratação. 

11.1.29. Declaração de que manterá, durante a execução do contrato, preposto, objetivando prestar 
esclarecimentos, receber e resolver reclamações, acordar a respeito, dentre outras atribuições, 
durante a vigência do contrato, indicando o nome do preposto que irá representá- la quando da 
execução do contrato, fornecendo telefone, endereço e telefone de contato para os casos de 
urgência, em observância ao disposto no art. 68 da lei 8.666/93; 

11.2. Caberá a CONTRATANTE 

 

11.2.1. Emitir o empenho na dotação específica; 

11.2.2. Receber o material/serviço conferindo conforme as especificações da Ordem de 
Serviço/Fornecimento; 

11.2.3. Certificar as notas fiscais emitidas; 

11.2.4. Efetuar o pagamento do Objeto deste contrato; 

11.2.5. Observar que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 

11.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

11.2.7. Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou 
adequação dos serviços prestados; 

11.2.8. Assegurar o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados às 
suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto deste contrato, quando 
necessário; 



 

 

 

11.2.9. Fornecer à contratada, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 
demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços contratados; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de 
entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o Município de Ibatiba-ES, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das  multas previstas em Edital, neste  Contrato e das demais cominações legais. 

 

12.2. Pela recusa em assinar o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, após a regular convocação, a Licitante poderá ser penalizada com multa no percentual 
de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções previstas na alínea anterior. 

 

12.3. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela 
CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo 
a tabela constante na Cláusula Sexta deste contrato. 

 

12.4. Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução e 
inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades: 

 

12.4.1. Advertências, quando a soma da pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada, seja de 
01 (um) a 02 (dois) pontos, Cláusula Sexta deste contrato; 

12.4.2. Multas (que poderão ser recolhidas por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a 
ser preenchida de acordo com instruções fornecidas pela CONTRATANTE): 

12.4.2.1. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da sanção, quando a 
pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada for de 03 (três) pontos, conforme Cláusula 
Sexta deste contrato; 

12.4.2.2. Multa de 4% (quatro por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da sanção, quando a 
pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada for de 04 (quatro) pontos, conforme 
Cláusula Sexta deste contrato; 

12.4.2.3. Multa de 6% (seis por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da sanção, quando a 
pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada for de 05 (cinco) pontos, conforme 
Cláusula Sexta deste contrato; 



 

 

 

12.4.2.4. Multa de 8% (oito por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da sanção, quando a 
pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada for de 06 (seis) pontos, conforme Cláusula 
Sexta deste contrato; 

12.4.2.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor da fatura do mês da aplicação da sanção, quando a 
pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada for de 07 (sete) pontos, conforme Cláusula 
Sexta deste contrato; 

12.4.2.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa do licitante adjudicatário em 
aceitar ou retirar o Contrato e não apresentar a documentação exigida para sua celebração, nos 
prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 
com base no art. 81 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis; 

12.4.2.7. Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso, no caso de a 
CONTRATADA não iniciar a execução dos serviços no prazo estipulado, até no máximo o 30º 
(trigésimo) dia, no caso de perdurar por prazo superior o Contrato poderá ser rescindido, com 
base no artigo 86 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis; 

12.4.2.8. 3% (três por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da CONTRATADA em substituir 
qualquer serviço/produto em desacordo com as especificações, na fase de recebimento definitivo, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção ou substituição não se efetivar até o segundo dia útil 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito, independentemente das 
demais sanções cabíveis; 

12.4.2.9. 3% (três por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprimento de qualquer das 
obrigações estabelecidas na Cláusula Décima Primeira, aplicada em dobro na sua reincidência, 
independentemente das demais sanções cabíveis; 

12.4.2.10. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, pela interrupção da execução do Contrato, 
sem prévia autorização da CONTRATANTE, caracterizando a inexecução total do Contrato, 
independentemente das demais sanções cabíveis; 

12.4.2.11. Rescisão contratual quando a pontuação das ocorrências registradas e/ou acumulada for 
igual ou superior a 08 (oito) pontos, conforme Cláusula Sexta deste contrato; 

12.4.2.12. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, sendo deste valor, 
deduzido o(s) valor(es) referente(s) às multa(s) moratória(s), no caso de rescisão do Contrato por 
ato unilateral da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantindo defesa prévia, 
independentemente das demais sanções cabíveis. 

12.5. No processo de aplicação de penalidades será assegurado o direito ao contraditório e a ampla 
defesa. 

 

12.6. As sanções previstas no subitem 12.1 deste contrato poderão ser aplicadas juntamente com a do 
subitem 12 .4, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE DAS TARIFAS 

13.1. As tarifas somente poderão ser reajustadas de acordo com o disposto neste Contrato. 

13.2. Os reajustes serão feitos exclusivamente com base no Índice de Serviços de 
Telecomunicações (IST) e somente serão concedidos caso a contratada tenha seu pleito de 
reajuste tarifário homologado pela ANATEL. 

13.3. Para concessão de reajuste, a contratada deverá observar cumulativamente: 

13.3.1. A anualidade, contada da data da assinatura deste de Contrato; 

13.3.2. A autorização da ANATEL; 

13.3.3. A Apresentação de memoriais de cálculo. 

13.4. Deverá ainda a CONTRATADA, encaminhar à contratante correspondência com a devida 
solicitação, acompanhada de documentação comprobatória que ampare o seu pleito. 

13.5. Os reajustes deverão ser processados mediante apostilamento, conforme estipula o 
parágrafo 8º do artigo 65 da Lei 8666/93, devendo a contratada apresentar os documentos 
para a adequada instrução dos autos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

50.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 

50.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

50.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

50.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

50.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

50.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

50.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

50.5.3. Indenizações e multas. 



 

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, no prazo previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VIGÊNCIA CONTRATUAL 

17.1. Este contrato vigerá por 12(doze) meses, contados a partir da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato, o foro da Comarca de Ibatiba-ES, renunciando as partes à qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor. 

Ibatiba-ES, XX de XXXXXXX de 2021. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBATIBA-ES  

XXX 

Contratante 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA PREGÃO PRESENCIAL –Nº 01/2021 

  

RAZÃO SOCIAL: [preenchimento obrigatório] 

CNPJ: [preenchimento obrigatório]  

ENDEREÇO: [preenchimento obrigatório] 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): [preenchimento obrigatório] 

TELEFONE: [preenchimento obrigatório] 

 

A validade desta proposta é de .............. dias. [lembre-se de que o prazo mínimo de 
validade da proposta é de 60 dias] 

Seguem anexos nossos preços para participação no presente certame. 

  

 

Cidade, data, mês, ano 

Assinatura Identificável (nome do representante da licitante) 

 

 

 

COTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA 

Objeto: Contratação de empresa especializada em telecomunicações para a prestação de 
serviços comum e continuado de telefonia na modalidade SMP (Serviço Móvel Pessoal), 
para comunicação de voz e dados, com fornecimento pela contratada de aparelhos 
Smartphone em regime de comodato conforme especificações constantes no termo de 
referência pelo período de 12 meses, conforme termo de Referência. 

VALIDADE DA COTAÇÃO DE 60 DIAS 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
  VALOR 
TOTAL 

1 07 SERVIÇO Assinatura mensal de linha de voz 
com ligaçoes locais (VC1) LDN 
(VC2 E VC3) Ilimitafas, envio de 
SMSs (Minimo de 1000), roaming 
nacional ilimitado, acesso a caixa 
postal,franquia minima de dados 
de 10GB e fornecimento de 
aparelho em comodato, conforme 
especificaçoes no termo de 
Referência. 

  

VALOR TOTAL  



 

  

ANEXO IV 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

  

(local e data) 
À: Pregoeiro da Câmara Municipal de Ibatiba 
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial Nº 01/2021. 

  

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela 
licitante____________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº________________________vem   pela   presente,   informar   a   V.Sª,   que   o(a)   
Srº.(ª)_________________________  ,Carteira de Identidade 
nº__________________ (apresentar o original), CPF nº _______________________, 
endereço ___________________________________________, 
profissão__________________, estado civil,___________________ , é pessoa 
autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a 
realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, 
transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes 
ao certame. 

  

 

Assinatura Identificável 
(nome do responsável pelo licitante – aqui deverá assinar a pessoa definida no item 5.3 
do edital) 

  

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ TER RECONHECIMENTO DE FIRMA EM 
CARTÓRIO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DE RELAÇÃO DE PARENTESCO 

  

 

[local e data.] 
AO Pregoeiro da Câmara Municipal de Ibatiba 
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no 

Pregão Presencial Nº 01/2021 

O licitante [nome do licitante], inscrito no CNPJ sob o nº [informar o CNPJ], por meio de 

seu representante abaixo assinado, Sr. [nome do representante que assina esta 

declaração], [qualificação do representante e indicação de sua relação com o licitante 

(sócio, administrador, gerente, dirigente, credenciado etc.)], DECLARA, sob as penas da 

lei, em especial a cominada no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas 

as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto 

no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02. 

Declara ainda que não é e não tem em seus quadros como sócio, administrador, dirigente 

ou gerente, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, inclusive, de servidor público do Município de Ibatiba ocupante de cargo 

eletivo, comissionado, efetivo, temporário ou contratado. 

[ou, caso haja relação de parentesco, casamento ou união estável]* 
Declara ainda que [o Sr./a Sr.ª] [nome do licitante ou de sócio, administrador, dirigente ou 

gerente], [qualificação e indicação do vínculo com o licitante (sócio, gerente, administrador 

etc.)] é [explicação da relação (cônjuge, companheiro, tio, sobrinho, pai, avô etc.)] do 

servidor municipal [indicação do nome do servidor municipal]. 

Exemplo: Declara ainda que o Sr. Fulano de Tal, brasileiro, casado, administrador do 

licitante, é casado com a servidora municipal Sr.ª Beltrana de Tal. 

  

  

 Assinatura Identificável 

(denominação ou razão social do licitante e nome do representante da empresa. 
 


